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Resumo:
Analisaremos as crianças nascidas após a Lei do Ventre Livre- conhecidas como ingênuas- a partir da perspectiva da renovação historiográfica dos estudos sobre escravidão, principalmente por evidenciar os “sujeitos extraordinários” e colocá-los como agentes do processo histórico. Estudaremos essas crianças ingênuas na freguesia de Santa Rita/PB a partir da questão da reprodução endógena nos anos findos da escravidão. Utilizaremos um banco de dados coletados nos assentos de batismo e faremos a identificação dos sujeitos presentes nessa documentação, levando em consideração frequência de nascimentos, os donos das mães escravizadas e o impacto da reprodução endógena no contexto das relações sociais da Freguesia de Santa Rita.
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Introdução

No dia 29 de setembro de 1871 o Jornal do Commercio do Rio de Janeiro noticiava em sua primeira página que excelsos membros das lojas maçônicas do Grande Oriente Brasil no Rio de Janeiro se dirigiram para a residência do Visconde de Rio Branco, na noite anterior, a fim de desejar felicitações pela lei 2040 que acabara de ser aprovada pelo Parlamento da Coroa e lhe dirigiram as seguintes palavras “Com vossas mãos derramastes sobre as sagradas pias do baptismo as águas regeneradas da liberdade![footnoteRef:1]. Todo esse otimismo generalizado do momento nos mostra o que representou a aprovação da lei que ficou conhecida como “Lei do Ventre Livre” que, além de garantir a liberdade do ventre (Art. 1º), propunha outras questões referentes à escravidão, como a criação do Fundo de Emancipação(Art. 3º), a liberdade dos escravizados pertencentes à Nação (Art. 6º) e o registro de matrícula dos escravizados de todo o país (Art. 8º)[footnoteRef:2], porém não imaginavam aqueles  maçons e nem o próprio Visconde de Rio Branco o quão difícil seria para os grupos escravizados da época conseguirem provar realmente as ditas “águas da liberdade”. [1: *Graduando em História pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e bolsista de Iniciação Científica (PIBIC/CNPQ). (giufilho@gmail.com)
Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1871, p.1]  [2:  BRASIL. Lei nº 2040, de 28 de Setembro de 1871.  ] 

Quinze anos depois, Justina, escrava do Capitão Benício Pereira de Castro, levava a sua filha Maria de dois meses para ser batizada. Maria foi uma das últimas crianças ingênuas a ser batizada na Freguesia de Santa Rita/PB. Sua mãe já tinha tido seis filhos que nasceram depois da aprovação da lei do Ventre Livre e Maria era sua sétima filha. O exemplo de Justina não é único na freguesia de Santa Rita, tendo existido diversos casos de mães escravizadas que tiveram filhos depois da aprovação da lei e cujos filhos nasceram livres. Eram crianças ingênuas.
As duas histórias são o ponto de partida dessa discussão, pois se antes se acreditava que a Lei do Ventre Livre trazia consigo “as águas regeneradas da liberdade”, na prática, se viu que os mecanismos de reprodução endógena existentes no Brasil escravista serviram também para os donos de escravos manterem o sistema de exploração, tantos dos escravos adultos, como das crianças, inclusive das crianças nascidas livres.

Reprodução Endógena na Paraíba: continuidade da exploração

O debate sobre a liberdade dos escravizados, a manutenção do regime de mão-de-obra do Estado brasileiro e o próprio modelo político da nação ganhara novas proporções a partir da década de 1870, tanto nos embates parlamentares, quanto nas discussões da sociedade em geral, estando presentes os mais diversos grupos nessas discussões: liberais republicanos, novos liberais, positivistas abolicionistas e federalistas científicos. Cada grupo tinha suas especificidades e lideranças principais, a exemplo dos novos liberais, que, através da figura de Joaquim Nabuco, defendiam a abolição da escravidão, mas ainda acreditavam na monarquia como garantidora da ordem e do status quo. 
É importante destacarmos que a lei não foi uma unanimidade dentre os parlamentares da época. Um exemplo claro da ambiguidade que a lei 2040 trazia é o de Perdigão Malheiros, jurista e parlamentar importante do século XIX que era a favor do abolicionismo, mas que votou contra a lei já que para ele a garantia do fundo de emancipação e, consequentemente, a possibilidade dos escravizados de garantirem a sua própria alforria levaria a problemas graves no âmbito do Direto

A não aceitação do senhor poderia ser questionada pelo escravo e levada aos fóruns para ser arbitrada pelo Juiz (mediante opinião de avaliadores nomeados pelas duas partes interessadas). Tal questão faria dos tribunais um local que serviria de foro de arbitramento para um escravo, ou seja, a incoerência maior estaria neste procedimento, quando se institucionaria espaços legais de acesso ao mundo dos direitos civis a homens escravizados. (PAPALI, 2002: 200)

A lei 2040 de 1871 foi importante no processo de desarticulação do sistema escravista e de seus princípios, haja vista que ao garantir a liberdade do ventre e a criação de um fundo de emancipação, se colocava o embate entre as garantias da libertação e o ideário da propriedade privada. Essa contradição foi bastante visível na questão da liberdade garantida às crianças nascidas após a lei, já que através da tutela o senhor tinha a possibilidade de explorar a mão-de-obra daqueles sujeitos até a sua maioridade, por isso que era preciso legislar para garantir o controle diante das transformações que estavam por vir. Chalhoub nos diz que 

A contradição entre os princípios da liberdade e da propriedade privada colocava um problema delicado: era preciso encaminhar a extinção gradual da escravidão evitando-se o perigo de desavenças ou divisões mais sérias entre os próprios grupos proprietários e governantes. (CHALHOUB, 1990: 122)

Os ventos da liberdade trouxeram consigo mecanismos de controle jurídico, material ou emocional, como bem narrou Machado de Assis em sua crônica sobre o bom Pancrácio, escravizado que recebeu liberdade de seu senhor dias antes da abolição da escravidão, mas mesmo assim continuou sob o jugo do patrão diante da falta de condições matérias que a vida como liberto poderia lhe garantir.
Outro problema enfrentado pelos donos de escravos era a falta de mão-de-obra para suprir a produção local. Desde 1850, o tráfico interprovincial teve impactos relevantes na demanda de escravos, além de que no Nordeste, os senhores contavam com as adversidades da seca, a exemplo da grande seca de 1877, além das epidemias, como a de varíola e de cólera, o que levava os proprietários a sempre reclamarem da “falta de braços”.
Em 1878 foi organizado o Congresso Agrícola do Recife, aonde se foi discutido o problema da mão-de-obra e suas possíveis soluções. Os representantes da Paraíba nesse Congresso, em sua maioria, alegaram o problema da “falta de braços”. Os que foram contra essa ideia se baseavam na presença de trabalhadores livres que transitavam pela Zona da Mata paraibana, principalmente em decorrência das secas que atingiam a província.
Segundo Rocha:

“Na Paraíba da segunda metade do século XIX, o problema da reposição da mão-deobra foi solucionado de diferentes formas, desde a manutenção do sistema de moradia, e do trabalho sazonal dos livres, até a tentativa de estabelecer colônias agrícolas, no final década de 1870, após a trágica seca de 1877-79, que levou mais de 35 mil retirantes para a capital da província.” (ROCHA, 2007: 126)

Outra forma de solucionar o problema da mão-de-obra nos anos finais da escravidão foi a reprodução endógena dos escravizados. Em seu trabalho, Rocha (2007) levanta a hipótese da reprodução endógena na província da Paraíba, principalmente por dois motivos: o primeiro e o grande número de nascimentos de crianças escravas e ingênuas e o segundo é a classificação desses sujeitos como pardos.
Irei me ater somente a situação das crianças ingênuas. A condição jurídica do ingênuo é datada desde os tempos do império romano, onde o “ingênuo é quem nasce livre e continua livre, pouco importando que o pai seja ingênuo ou liberto.” (CRATELLA JR., 1968: 70), porém no Brasil ganhou novas roupagens, tendo em vista que, apesar de ter seus códigos de lei baseados em larga medida pelo Direito Romano, não se incorporava a definição romana dentro dos quadros sociais brasileiros, o que talvez explicasse a ausência da palavra “ingênuo” no próprio texto da lei. Segundo Alaniz:

O motivo do desaparecimento pode ser sutilmente apreendido do teor dos debates legislativos. A condição de ingênuo, quando devidamente decalcada de seu similar romano, proporcionava a seu detentor todos os direitos de uma cidadania integral [...] transferindo a situação para o caso dos ingênuos brasileiros, estes passariam a ter acesso a alguns direitos que a mera condição de liberto não proporcionava. (ALANIZ, 1997: 39)
 
Outro aspecto jurídico importante a ser destacado em relação aos ingênuos se diz respeito à tutela. A lei de 1871 garantia que a criança deveria ficar sobre os cuidados do dono da mãe até os 8 anos de idade e, após atingir essa idade, poderia ser devolvida ao estado, sendo o dono ressarcido pelo erário na quantia de 600$000 réis ou poderia ser tutelada pelo dono da mãe até os seus 21 anos, tendo o dono a obrigação de mantê-la sob seus cuidados.[footnoteRef:3] [3:  BRASIL. Lei nº 2040, de 28 de Setembro de 1871.  ] 

O exercício de análise das fontes que tratavam dos ingênuos na freguesia de Santa Rita nos mostrou a falta de preocupação com esse grupo. As principais fontes utilizadas por nós foram os assentos batismais da freguesia de Santa Rita. Em 1872, foi aprovado o decreto nº 5.135 que garantiu a regulamentação geral da Lei 2040 de 1871. Nesse documento, era proposto nos seus três primeiros artigos que:

 Art. 1º Os filhos da mulher escrava, nascidos no Imperio desde a data da lei nº 2040 de 28 de Setembro de 1871, são de condição livre. (Lei - art. 1º)
Art. 2º Os assentamentos de baptismo dos filhos de mulher escrava devem mencionar o dia do nascimento.
Art. 3º A declaração errada do parocho, que no assento de baptismo inscrever o filho livre de mulher escrava como de condição servil, é causa de multa ou punição criminal, conforme as circumstancias do facto.[footnoteRef:4] [4:  BRASIL. Decreto nº 5.135, de 13 de Novembro de 1872, Approva o regulamento geral para a execução da lei nº 2040 de 28 de Setembro de 1871. Coleção de Leis do Império do Brasil - 1872, Página 1053 Vol. 2 pt. II] 


Também localizamos no discurso do então presidente da Província da Paraíba, Frederico de Almeida e Albuquerque que
A lei n. 2040 de 28 de setembro do anno passado, recebida nesta província com unnanime approvação de seus habitantes, essa lei eminentemente sabia, que resolveu o importantíssimo e assaz difícil problema da emancipação dos escravos pelo modo mais conveniente [...] vai tendo a devida execução sem incvenientes.[footnoteRef:5] [5:  (PARAHYBA DO NORTE, Relatório, 1872, p. 9-10.)] 


Apesar do decreto nº 5.135 e do discurso de Almeida e Albuquerque, percebemos que a lei não foi aplicada devidamente na freguesia de Santa Rita, principalmente se formos analisar a situação da documentação da freguesia e os problemas que encontramos. Dentre os principais problemas, está o fato de que não foi possível encontrar os livros com a documentação referente aos anos de 1871 até 1873, por isso nossa pesquisa começa a partir de 1874.
Com isso, considerando as evidências dos assentos de batismo da Freguesia de Santa Rita, foi possível identificar 248 crianças ingênuas nascidas no período entre 1874 e 1888, sendo a grande maioria filhas de mães que pertenciam aos mesmos donos. Voltando ao exemplo de Justina do ínicio do texto, é possível perceber como a reprodução endógena acontecia com escravos de um mesmo dono, como nos mostra a Tabela 1. 
Tabela 1: Proprietário (a): Capitão Benício Pereira de Castro
	Mãe e/ou Pai da Criança
	Tipo de Filiação
	Nome da Criança
	Cor da Criança
	Condição Jurídica da Criança
	Data de Batismo

	Justina
	Natural
	Benedicto
	Preto
	Ingênua
	01/07/1877

	Justina
	Natural
	Margarida
	Preta
	Ingênua
	14/09/1879

	Roza
	Natural
	José
	Preto
	Ingênua
	15/08/1880

	Justina
	Natural
	Luiza
	Parda
	Ingênua
	02/07/1881

	Catharina
	Natural
	Joanna
	Parda
	Ingênua
	10/07/1881

	Justina
	Natural
	Monica
	Preta
	Ingênua
	16/03/1882

	Justina
	Natural
	Victoria
	Preta
	Ingênua
	14/06/1883

	Maria
	Natural
	Josefa
	Parda
	Ingênua
	15/04/1885

	Justina
	Natural
	Luis
	Preto
	Ingênua
	06/07/1886

	Justina
	Natural
	Maria
	Parda
	Ingênua
	15/08/1887


Fonte: Livros de Batismo da Freguesia de Santa Rita- 1874-88, AEPB
O proprietário de Justina, o Capitão Benício Pereira de Castro, aparece na documentação não só como dono dela, mas também é dono de outras escravas de nome Roza, Catharina e Maria, que somadas a Justina, tiveram no período de 17 anos o equivalente a 10 crianças. Outro proprietário da região da Freguesia de Santa Rita, o Doutor Davi Gomes da Silveira, teve em seus domínios o nascimento de sete crianças filhas de duas escravas, Joanna e Josefa, como nos mostra a Tabela 2

Tabela 2: Proprietário (a): Dr. Davi Gomes da Silveira
	Mãe e/ou Pai da Criança
	Tipo de Filiação
	Nome da Criança
	Cor da Criança
	Condição Jurídica da Criança
	Data de Batismo

	Josefa
	Natural
	Procoro
	Preto
	Ingênua
	11/05/1879

	Josefa
	Natural
	Paulo
	Preto
	Ingênua
	31/07/1881

	Josefa
	Natural
	Graçalinda
	Preta
	Ingênua
	29/07/1883

	Joanna
	Natural
	João
	Preto
	Ingênua
	06/01/1885

	Joanna
	Natural
	Joaquina
	Preta
	Ingênua
	02/08/1885

	Josefa
	Natural
	Maria
	Preta
	Ingênua
	27/09/1885

	Joanna
	Natural
	Manoel
	Pardo
	Ingênua
	01/01/1887


Fonte: Livros de Batismo da Freguesia de Santa Rita- 1874-88, AEPB
Podemos perceber como a incidência de nascimentos de crianças ingênuas era grande na Freguesia de Santa Rita, principalmente se pensarmos que as seis escravas dos dois donos deram luz a 17 crianças em um período de 17 anos! Resta-nos saber o que aconteceu com essas crianças. Será que foram tuteladas pelos donos das mães? Continuaram a ser exploradas e inseridas em um regime de exploração? Somente a análise dos processos de tutela pode nos responder a essas indagações.

Fim da escravidão?

As indagações lançadas acima ainda não podem ser respondidas por nós, pois as nossas pesquisas continuam em andamento, porém nos é possível traçar algumas considerações a respeito da situação das crianças ingênuas e a questão da reprodução do trabalho escravo na Paraíba.
As ditas “águas regeneradas da liberdade” que foram bradadas ao Visconde de Rio Branco após a aprovação da Lei do Ventre Livre se mostraram bastante turvas. Exemplos como o de Justina, Roza, Josefa e diversas outras mães que tiveram seus filhos e filhas dentro de um regime escravista, que mesmo em seus momentos finais, nos mostram que os mecanismos de exploração ainda continuaram a existir, principalmente em relação a população negra na Paraíba.
A questão da reprodução endógena e seu caráter de continuador de exploração da mão-de-obra negra, seja ela escravizada ou supostamente livre, merece ser discutida, pois nos mostra que os proprietários de terra e as elites ainda conseguiam desenvolver formas de dominação sobre a população pobre do país, majoritariamente negra. O fim da escravidão não pode ser analisado como um fim em si mesmo. A continuidade da exploração gerou discrepâncias sociais que são perceptíveis até hoje. Como nos mostra Schwarcz “Para além dos problemas mais prementes relativos à substituição da mão de obra ou mesmo à conservação de uma hierarquia social bastante rígida, parecia ser preciso estabelecer critérios diferenciados de cidadania” (SCHWARCZ, 1993: 24).
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